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R E L A T Ó R I O 

O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL RODRIGO RIGAMONTE FONSECA – (Relator Convocado):
Trata-se de apelação (fls. 287/288-v) interposta pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL – INSS, contra sentença de fls. 272/273, que julgou parcialmente procedente o pedido formulado pela parte autora, JOSÉ MARCIO DE ARAUJO, contra ela e os menores, MÁRCIO TADEU MANDÚ DE ARAÚJO, RAUL PATRÍCIO DE MEDEIROS DOS REIS MACIEL DE MANDÚ E ARAÚJO e ISABELA MARIA MACIEL MANDÚ ARAÚJO, para determinar que seja compensado por estes últimos o valor recebido indevidamente a título de pensão alimentícia, qual seja R$2.401,04 (dois mil quatrocentos e um reais e quatro centavos). 
Em suas razões recursais, o INSS aduziu, em síntese, que, (a) ainda tem um crédito a consignar no valor de R$2.047,33 (dois mil e quarenta e sete reais e trinta e três centavos), na medida em que pagou aos infantes R$5.539,00 (cinco mil quinhentos e trinta e nove reais), mas descontou da parte autora apenas 12 (doze) parcelas, pois foi obrigado a cessar a consignação em virtude da antecipação de tutela; (b) a sentença não esclareceu se o valor remanescente deverá ser cobrado dos requeridos, bem como se a quantia de R$2.401,04 (dois mil quatrocentos e um reais e quatro centavos), a ser compensada, refere-se ou não às parcelas descontadas, que remontam um valor maior do que este de R$3.696,91 (três mil seiscentos e noventa e seis reais e noventa e um centavos), pois aparentemente teve por intuito condenar os alimentados a reembolsar à parte autora esta quantia e à lhe reembolsar o crédito que possui; e, (c) o benefício dos requeridos foi cessado em data anterior à sentença, sendo impossível o cumprimento da compensação. Dessa forma, requereu o provimento do recurso com a reforma da sentença para que os menores sejam condenados a ressarcir ao requerente a quantia de R$ 3.696,91 (três mil seiscentos e noventa e seis reais e noventa e um centavos), e à autarquia-previdenciária o valor de R$2.047,33 (dois mil e quarenta e sete reais e trinta e três centavos).
Recebido o recurso nos efeitos devolutivo e suspensivo, depois de apresentadas as contrarrazões pela parte autora (fls. 294/296), subiram os autos a este Tribunal. 

Nesta instância, a Procuradoria Regional da República da 1ª Região emitiu parecer opinando pelo conhecimento e provimento da apelação (fl. 301/303).

É o relatório. 
V O T O
DO NÃO CABIMENTO DA REMESSA NECESSÁRIA
Considerando que na data da prolação da sentença a condenação imposta à aos alimentados (filhos do autor da ação) não ultrapassa, a toda evidência, o montante de 60 (sessenta) salários-mínimos (compensação pelos menores do valor de R$2.401,04 – dois mil quatrocentos e um reais e quatro centavos –, que teria sido recebido indevidamente), correta a não interposição da remessa necessária, nos termos do então vigente art. 475, § 2º do CPC/1973.

DA INOVAÇÃO RECURSAL E DA FALTA DE INTERESSE DE AGIR
A alegação da autarquia-previdenciária de que os menores devem ser condenados a lhe ressarcir R$2.047,33 (dois mil e quarenta e sete reais e trinta e três centavos), que é o valor do crédito que possui com a parte autora, constitui-se em verdadeira inovação recursal, posto que tal matéria não foi veiculada no momento próprio, isto é, em sede de contestação, a qual se limitou defender a impossibilidade de ser condenada a devolver à parte autora as parcelas que já havia descontado para cobrir o valor depositado a título de prestação alimentícia do período de junho de 2003 a agosto de 2004, e de eximi-lo de pagar o restante da dívida. 
A possibilidade de inovação, na apelação, com exceção da hipótese prevista no art. 1.014 do CPC/2015 (art. 517 do CPC/1973), o que não ocorreu na espécie, representa supressão de instância, pois os fatos alegados não foram analisados pelo juízo de primeiro grau, o que acarretaria ofensa ao princípio do duplo grau de jurisdição.
Por outro lado, o INSS não possui interesse recursal no que tange à discussão sobre a condenação a ser imposta aos infantes em favor da parte autora, ante a impossibilidade de se realizar a compensação determinada pela sentença, pelo fato de a pensão alimentícia ter sido suspensa, pois ela não lhe será útil. 
Assim, tendo em vista que a apelação tratou apenas dos pontos acima explicitados, maculados pela inovação/ausência de interesse recursal, não comporta provimento.
DO DISPOSITIVO
Pelo exposto, nego provimento à apelação interposta pelo INSS, nos termos da fundamentação supra. 
Custas processuais e honorários advocatícios mantidos como fixados na sentença, observando-se a isenção conferida á autarquia-previdenciária pela Lei nº 14.939/2003, e a gratuidade da justiça concedida à parte autora (art. 98, § 3º do CPC/2015).
É como voto.

W:\TUREC01\Relator03\Assessoria\CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA\CRP - 2021\8ª SESSÃO - 31.05.2021\CORRIGIDOS\FÍSICOS\00535226320164019199. 
fls.1/2repetição indébito. pensão alimen. inov. recursal. ausência interesse. CPC 73. LPF.docx

Nº Lote: 2021010054 - 2_0 - APELAÇÃO CÍVEL N. 0053522-63.2016.4.01.9199/MG - MG7466ES
W:\TUREC01\Relator03\Assessoria\CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA\CRP - 2021\8ª SESSÃO - 31.05.2021\CORRIGIDOS\FÍSICOS\00535226320164019199. 
fls.2/2repetição indébito. pensão alimen. inov. recursal. ausência interesse. CPC 73. LPF.docx

Nº Lote: 2021010054 - 2_0 - APELAÇÃO CÍVEL N. 0053522-63.2016.4.01.9199/MG - MG7466ES

[image: image1.jpg]